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INTRODUÇÃO
A gestão das migrações no Mediterrâneo é um dos prin‑
cipais desafios que a União Europeia (ue) enfrenta na 
atualidade. Os intensos fluxos migratórios que se regis‑
taram durante o ano de 2015, puseram à prova os meca‑
nismos das políticas de imigração e asilo da União e a 
sua capacidade de responder a crises humanitárias.
A gestão desta crise é uma prova de fogo para a ue e 
poderia ter sido um triunfo coletivo da Europa através de 
um esforço conjunto. No entanto, até ao momento, é todo 
o contrário. É uma história de dissensões entre os estados‑
‑membros, da falta de solidariedade europeia, e da sua 
incapacidade de encontrar uma resposta coerente para a 
gestão dos fluxos migratórios.
A reintrodução, ainda que temporária, dos controles fron‑
teiriços por parte de alguns estados‑membros, a adoção 
de políticas nacionais de asilo cada vez mais restritivas e 
o reforço dos perímetros fronteiriços internos por parte 
de alguns estados‑membros, através da edificação de 
muros e vedações, abriram várias brechas dentro da pró‑
pria ue.
Neste artigo propomo‑nos analisar a resposta da União 
e dos seus membros na gestão da atual crise de refugiados 
e os desafios que se apresentam no futuro próximo. Desta 
análise concluímos que a atual crise extrapolou os meca‑
nismos de gestão da ue e que as respostas encontradas 
a nível europeu resultam de acordos minimalistas entre 
os estados‑membros. Para além disso, os estados mais 
R E S U M O
A crise internacional de refugiados afeta diretamente a União Euro‑
peia (ue), que entrou em modo de 
«crise» na procura de uma resposta 
para a gestão destes fluxos. No 
entanto, as divergências entre os 
estados‑membros colocam vários 
entraves à construção de uma política 
global e coerente no seio da ue, a que 
se soma o crescente populismo e 
xenofobia no espaço comunitário, e 
que se reflete na adoção de medidas 
cada vez mais restritivas por parte de 
alguns estados‑membros. Através da 
análise da resposta da União e dos 
seus membros a esta crise, concluí‑
mos que a resposta europeia resulta 
de acordos minimalistas entre os 
estados‑membros.
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The international refugee crisis is directly affecting the European 
Union (eu), which entered a ‘crisis’ 
mode in the search for an answer for 
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fustigados pelo intenso fluxo de migrantes adotaram res‑
postas de contenção de fluxos, através da restrição de entra‑
das, o que condiciona a resposta europeia como um todo.
Assim, num primeiro momento debruçar‑nos‑emos sobre 
os fluxos migratórios na bacia do Mediterrâneo, para uma 
melhor compreensão destas dinâmicas; em segundo 
lugar, analisaremos as respostas da ue, considerando com 
maior detalhe as respostas nacionais, centrando‑nos em cinco 
casos – Alemanha, Áustria, Suécia, Hungria e Grécia –, 
que nos oferecem uma perspetiva paradigmática das 
respostas nacionais à crise migratória; e, por fim, elen‑




A mobilidade internacional é uma das principais características do século xxi. Segundo 
as Nações Unidas, em 2015, o número de migrantes internacionais alcançou os 244 
milhões representando hoje 3,3 por cento da população mundial1. No mundo globali‑
zado e interdependente, as migrações internacionais são uma tendência de futuro.
Nos últimos anos as rotas migratórias da bacia do Mediterrâneo sofreram alterações 
rápidas e dramáticas, que afetam diretamente a geografia das migrações internacionais. 
O Mediterrâneo é hoje o corredor migratório mais letal do mundo, onde se cruzam 
rotas com origem na África Subsariana, no Médio Oriente e no Sudeste Asiático.
O mar Mediterrâneo é a fronteira mais porosa entre a Europa e os seus vizinhos do Sul 
e é ao mesmo tempo ponte e muro entre os dois continentes. A mobilidade Sul‑Norte 
nesta região não é uma novidade, mas registou novas proporções nos últimos anos. 
Atualmente, as migrações irregulares na bacia do Mediterrâneo são motivadas por um 
conjunto de fatores externos. Os conflitos no Médio Oriente e Norte de África destabi‑
lizam a região e potenciam a mobilidade Sul‑Sul e Sul‑Norte2. O conflito na Síria, com 
a guerra civil e a organização terrorista do autoproclamado «Estado Islâmico» (Daesh), 
está na origem da maior crise humanitária desde a Segunda Guerra Mundial, com mais 
de 4,8 milhões de refugiados3, a maioria dos quais procurou abrigo nos países vizinhos. 
Só a Turquia acolheu já desde o início da guerra civil síria (2011) 2,7 milhões de refu‑
giados e o Líbano mais de um milhão4, deixando estes países, que já têm graves pro‑
blemas internos, sobrelotados e sem capacidade de responder a novos pedidos. Também 
a contínua violência no Iraque e Afeganistão e os constantes abusos na Eritreia poten‑
ciam migrações forçadas oriundas destes territórios. Para além disso, a pressão migra‑
tória em África, com estruturas etárias jovens e grandes discrepâncias económicas, 
estimulam as migrações económicas e a mobilidade Sul‑Norte5.
the management of these flows. 
However, the divergences between 
Member States put many obstacles to 
the construction of a comprehensive 
and coherent policy within the eu. 
Furthermore, the growing populism 
and xenophobia in the eu, translates 
into the adoption of increasingly 
more restrictive measures by the 
Member States. Through the analysis 
of the Union’s and its members’ res‑
ponse to the crisis, we concluded that 
the European answer is the result of 
minimum agreements between its 
Member States.
Keywords:  Immigration, refugee crisis, 
border management, populism.
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A geografia das migrações irregulares no Mediterrâneo tem sofrido alterações signifi‑
cativas ao longo das últimas décadas. Com a primavera árabe em 2011 registou‑se uma 
forte pressão na rota do Mediterrâneo Central, devido à vulnerabilidade de países como 
a Tunísia, que se tornaram pontos de saída e de trânsito para os migrantes internacio‑
nais6. Durante o ano de 2012 assistimos a uma redução dos fluxos irregulares em geral, 
mas a partir de 2013 inicia‑se um rápido aumento dos fluxos, que tem o seu pico em 
2015, com mais de 1,82 milhões de deteções de entradas irregulares na ue	7.
Quadro 1 > Deteções de passagens fronteiriças ilegais 2009-2016
Rotas  
e nacionalidades
2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015
Mediterrâneo 
Oriental
39 975 55 688 57 025 37 224 24 799 50 834 885 386
Mar 28 848 6175 1467 4370 11 831 44 057 873 179
Síria – – 76 906 5361 27 025 489 011
Afeganistão 11.758 – 310 1593 4080 11 582 212 286
Iraque – – 76 47 57 382 90 130
Outros – – 1005 1824 2333 5068 81 752
Terra 11 127 49 513 55 558 32 854 12 968 6777 12 207
Síria – – 1216 6216 7366 4648 7329
Iraque 2674 – 1054 987 372 483 2591
Afeganistão – 21 389 19 308 7973 2049 893 1349
Outros – – 33 980 17 678 3181 753 938
Balcãs Ocidentais 3089 2371 4658 6391 19 951 43 357 764 038
Não especificado – – 75 39 38 153 556 258
Síria – – 34 178 1171 7320 90 065
Afeganistão 700 469 983 1665 2174 8342 53 237
Outros – – 3566 4509 16 568 27 542 64 478
Mediterrâneo 
Central
11 043 4448 64 261 15 151 45 298 170 664 153 946
Eritreia 1084 – 659 1889 10 398 33 559 38 791
Nigéria 1655 – 6078 449 2824 8233 21 914
Somália 3143 – 1416 3403 4506 5785 12 430
Outros – – 56 108 9410 27 570 123 087 80 811
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Rotas  
e nacionalidades
2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015
Mediterrâneo 
Ocidental
6642 5003 8448 6397 6838 7272 7164
Guiné – – 392 261 142 769 1991
Argélia – – 1772 2015 1436 734 1052
Marrocos – – 775 508 282 476 828
Outros – – 5509 3613 4978 5293 3293
África Ocidental 2244 196 340 174 283 276 874
Guiné 304 – 4 2 12 50 365
Costa do Marfim 275 – 0 0 5 16 136
Gâmbia – – 2 39 3 22 85
Outros – – 334 133 263 188 288
Fonte: Adaptado de Frontex – Annual Risk Analysis 2011. Varsóvia: Frontex, 2011, p. 15; Frontex – Risk Analysis for 2016. Varsóvia:  
Frontex, 2016.p. 17.
Deste modo, o ano de 2015 ficou marcado por um número de chegadas à ue sem prece‑
dentes e pelos naufrágios no Mediterrâneo que vitimaram mais de 3770 pessoas8. O quadro 
1 permite‑nos analisar as oscilações entre as rotas migratórias do Mediterrâneo. Entre 2013 
e 2014, a principal rota de entrada na ue é a do Mediterrâneo Central, através da Itália. Em 
2015, com o reforço das operações Frontex nesta área marítima e a adoção da missão mili‑
tar eunvafor med para deter o contrabando de barcos na Líbia, regista‑se uma alteração 
nas rotas. Os migrantes passam a dirigir‑se a este, utilizando a rota do Mediterrâneo Orien‑
tal e dos Balcãs Ocidentais. No entanto, o acordo entre a ue e a Turquia (celebrado em 
março de 2016) e o encerramento das fronteiras na rota dos Balcãs parecem traduzir‑se já 
numa nova alteração das rotas. O resgate de cerca de mil migrantes, na sua maioria sírios, 
pela guarda costeira italiana em meados de maio de 2016, parece indicar que os migrantes 
estão a retomar a perigosa rota do Mediterrâneo Central9.
Itália e Grécia são os principais países de chegada das rotas do Mediterrâneo Central e Orien‑
tal, respetivamente. Esta flutuação nas rotas que referimos anteriormente reflete‑se no número 
de chegadas por via marítima a cada país (quadro 2). Verificamos que estas rotas são com‑
postas por grupos distintos de migrantes. No caso da Grécia, os migrantes que chegaram 
nos primeiros meses de 2016 vêm, fundamentalmente, da Síria, do Afeganistão, do Iraque, 
do Paquistão e do Irão10. Assim, temos um fluxo composto maioritariamente por migrantes 
de países em conflito do Médio Oriente e Sudeste Asiático. Já no caso da Itália, os principais 
países de origem dos migrantes são a Nigéria, a Gâmbia, o Senegal, a Guiné, a Costa do 
Marfim, a Somália, o Mali e o Marrocos. Estamos perante um fluxo composto na sua maioria 
por indivíduos da África Subsariana, que são possíveis migrantes económicos ou indivíduos 
[Cont.] Quadro 1 > Deteções de passagens fronteiriças ilegais 2009-2016
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que fogem de situações de conflito ou perseguição e procuram proteção internacional. Cons‑
tatamos assim que estamos perante fluxos mistos e com características muito distintas.
Quadro 2 > Chegadas à Grécia e Itália, por via marítima, entre 2014 e 2016
País 2014 2015 2016 * iom
(1 de janeiro-17 de abril)
2016 * unhcr
(1 de janeiro-13 de maio)
Grécia 34 442 853 650 153 624 155 765
Itália 170 100 153 842 24 581 31 252
Fonte: Elaboração própria a partir de iom – «Mediterranean migrant arrivals in 2016: 178,882K; deaths 737». In iom Press Releases. 19 
de abril de 2016 e unhcr – «Coastguard rescues some 1,000 refugees and migrants off Italy». Website unhcr. 13 de maio de 2016.
Os principais países de destino destes migrantes são a Alemanha, Itália, França e Suécia, 
países que registaram o maior número de pedidos de asilo no último ano. Em 2015, 
os estados‑membros receberam um total de cerca de 1,3 milhões de pedidos de asilo, 
um número recorde com relação aos anos anteriores (figura 1)11.
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Fonte: eurostat – «Asylum quarterly report». In Eurostat Statistics Explained. 3 de março de 2016.
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O grande volume e complexidade destes fluxos migratórios apresenta enormes desafios 
para a ue e para os seus estados‑membros e a sua gestão suscita questões de segurança, 
soberania e integração.
A	RESPOSTA	EUROPEIA
D O S  P R I N C Í P I O S . . .
As noções de responsabilidade e solidariedade são fundamentais para o desenvol‑
vimento de uma política de imigração e asilo coerentes. No entanto, a ue tem‑se 
debatido por encontrar um equilíbrio na partilha de responsabilidades entre os 
estados‑membros na gestão destas matérias. Até à data a tónica tem sido no con‑
ceito de burden-sharing («partilha de encargos»), o qual é também alvo de críticas 
por considerar que os refugiados ou os requerentes de asilo representam um 
«encargo» (burden) para os países de acolhimento. Deste modo, os estados‑membros 
centram o debate nos «encargos» mais do que nos princípios de direitos humanos 
e solidariedade, que deveriam ser forças motoras no tratamento dos temas de 
imigração e asilo. Neste sentido, vários autores defendem que o termo responsibility-
-sharing («partilha de responsabilidades») seria mais efetivo que o de burden-sharing12.
No entanto, a solidariedade europeia tem sido marcada pelas preferências contra‑
ditórias dos seus estados‑membros. Assim, a gestão das migrações, particularmente 
no que concerne à gestão das fronteiras externas da ue, enfrenta lutas constantes 
entre os interesses nacionais de cada Estado. Neste sentido, os estados‑membros 
do Sul e Este da ue, que se veem confrontados com crescentes fluxos irregulares, 
insistem nos conceitos de burden-sharing e de solidariedade ao abordar a gestão 
das migrações. Por sua vez, os países de destino mostram‑se relutantes em pro‑
porcionar recursos financeiros ou aceitar um número mais elevado de refugiados. 
Estas divergências significativas entre os estados‑membros ao nível das estratégias 
para gerir as migrações traduzem‑se diretamente no desenvolvimento das políticas 
de imigração e de asilo. Deste modo, as negociações na ue são marcadas por 
permanentes tensões entre os países de chegada e trânsito e os países de acolhi‑
mento, com acusações constantes entre os parceiros europeus de falta de com‑
preensão e de solidariedade entre si.
A ue permanece dividida na busca de uma solução comum para a crise migratória. 
A divisão dos estados‑membros em diferentes blocos de interesses é evidente nas 
cimeiras europeias. O grupo de Visegrád13 tem desde o início da crise rejeitado a 
política de quotas da ue para a distribuição dos refugiados. Assim, têm coordenado 
a sua posição em relação à gestão da crise, impulsionados pela retórica xenófoba 
e antimuçulmana do primeiro‑ministro húngaro, Viktor Orbán. Os países da rota 
dos Balcãs uniram‑se à Áustria na procura de uma resposta comum para a região. 
Em fevereiro de 2016, a Áustria convocou a conferência «Managing Migration 
Together», na qual, junto com nove países dos Balcãs, de dentro e fora da ue 
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(Eslovénia, Croácia, Bósnia, Sérvia, Bulgária, Montenegro, Macedónia, Albânia e 
Kosovo), ficou acordado reforçar a sua cooperação para deter a imigração irregu‑
lar, através da adoção de medidas nacionais e regionais, o que mina a estratégia 
comum no contexto da ue. Numa declaração conjunta, os estados participantes 
reforçaram que «a crise de refugiados é o maior desafio que a ue enfrenta na 
atualidade. É necessária uma estreita cooperação e uma rápida tomada de decisões 
»14. Esta decisão teve um efeito dominó, levando a que os restantes estados da rota 
dos Balcãs restringissem também a chegada de refugiados, para que estes não 
ficassem detidos nos seus territórios. Esta mobilização dos estados da rota dos 
Balcãs foi alvo de duras críticas por parte da Grécia (país de entrada), Alemanha 
e também da própria Comissão Europeia porque prejudica a procura de soluções 
comuns a nível europeu15.
Este cisma entre os estados europeus põe em perigo a capacidade da ue de encontrar 
a sua voz e de definir políticas coerentes e consistentes. Perante o Parlamento Europeu, 
o primeiro‑ministro sueco, Stefan Löfven, alertou para este risco: «Temos de passar do 
caos ao controlo, caso contrário está em risco o futuro da cooperação europeia como 
a conhecemos. E olhando para o futuro, é hora de admitir que o Regulamento de Dub‑
lin não está a funcionar e deve ser substituído.»16 Assim, atualmente existem 28 polí‑
ticas, 28 sensibilidades e 28 interesses distintos nesta matéria, sendo que os 
estados‑membros são os últimos responsáveis17.
A «crise de solidariedade» por parte dos estados europeus, em que cada país adota a 
sua posição nacional, paralisa a ue e a sua capacidade de reação conjunta. Contudo, 
perante as acusações de falta de cooperação e solidariedade entre os estados‑membros, 
o ministro da Administração Interna da Hungria, um dos países que se tem destacado 
pela sua oposição às respostas da ue à crise de refugiados, declarou que 
«acusam‑nos de não mostrarmos solidariedade. Estamos a dar um exemplo de solidarie‑
dade de acordo com o nosso sistema de valores: enviámos polícias para a Eslovénia, 
Macedónia e Sérvia; estamos a mostrar solidariedade para com aqueles que querem 
proteger as suas fronteiras»18.
A ue tem procurado encontrar uma solução para a crise migratória através da realiza‑
ção de várias cimeiras europeias. Contudo, a falta de vontade política e ambição para 
encontrar as respostas adequadas, reflete‑se diretamente no gizar das políticas europeias 
que acabam por ser políticas de denominadores comuns mínimos, como veremos de 
seguida.
. . .  À S  AÇ Õ E S
As medidas de caráter urgente adotadas pela ue para fazer frente à crise migratória 
inscrevem‑se numa abordagem global das migrações, que tem como objetivo tratar 
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tanto os sintomas como as suas causas. Se é certo que este é o objetivo principal 
que guia o desenho de uma política de imigração europeia, constatamos que, na 
realidade, a maioria das medidas adotadas são de curto ou médio prazo e se cen‑
tram nas questões da gestão de fronteiras.
A resposta europeia à crise migratória tardou em chegar, não só porque os estados‑
‑membros não foram capazes de identificar a gravidade da situação, como também 
porque foi difícil encontrar respostas conjuntas. Perante a incapacidade da ue de criar 
uma missão no âmbito da Frontex19 para lidar com os crescentes fluxos migratórios 
irregulares por via marítima e naufrágios nas suas costas, a Itália implementou em 
outubro de 2013 a operação «Mare Nostrum», que tinha como missão salvar vidas no 
mar. Esta missão, que se tornou demasiado dispendiosa para o Governo italiano, foi 
substituída um ano depois pela operação da Frontex «Tritón», cujo objetivo é a gestão 
da fronteira externa da ue, sendo que a busca e salvamento se torna uma prioridade 
quando há vidas humanas em risco20.
O naufrágio que vitimou cerca de 700 pessoas em abril de 2015 é um marco miliá‑
rio na gestão da crise migratória europeia, uma vez que impulsionou a adoção de 
medidas de caráter urgente para responder a estas tragédias e que pôs em evidên‑
cia as dificuldades dos estados‑membros em oferecer respostas concretas e ambi‑
ciosas para este tipo de situações. A Comissão Europeia apresentou a 20 de abril 
de 2015 um plano de ação de 10 pontos (ten-point action plan), no qual definiu um 
conjunto de medidas urgentes para lidar com a crise no Mediterrâneo, entre as 
quais se encontra a missão naval no âmbito da pcsd (Política Comum de Segurança 
e Defesa).
A resposta da ue traduziu‑se na adoção da Agenda Europeia para a Migração, em maio 
de 2015, na qual se define um conjunto de medidas urgentes para fazer frente à crise, 
bem como uma visão a médio e longo prazo. Este documento político adota uma visão 
holística das migrações, através da integração das questões de asilo, migrações regu‑
lares, migrações irregulares, tráfico de seres humanos, fronteiras (Schengen) e vistos, 
com o objetivo de enfrentar a atual crise migratória, mas também de definir uma estra‑
tégia comum para a gestão das migrações. Neste sentido, a Agenda «reúne as diferen‑
tes medidas que a União Europeia devia tomar agora, e nos próximos anos, para 
construir uma abordagem coerente e abrangente para colher os benefícios e enfrentar 
os desafios decorrentes da migração»21. Assim, a Agenda é o resultado do somatório 
das distintas dimensões da mobilidade humana, tendo em conta os diferentes passos 
tomados antes e com o objetivo de dar um novo ímpeto às políticas de imigração e asilo 
(figura 2).
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Fonte: European Commission – «20 years of migration policy: the path to a European Agenda on Migration».  
Bruxelas: Comissão Europeia, 2015.
A Agenda apresenta dois níveis distintos de ação: num primeiro plano temos a resposta 
imediata à crise; e, num segundo nível, são definidos os quatro pilares da gestão das 
migrações. As medidas de ação imediata têm como objetivo responder não só à atual 
crise, mas ser um «modelo para a reação da ue a crises futuras, em qualquer parte da 
fronteira externa que esteja sob maior pressão de este a oeste e de norte a sul»22.
A ue adota um novo conceito de abordagem hotspot para ajudar os estados‑membros 
da linha da frente (como a Grécia e a Itália) que sofrem uma maior pressão migratória. 
Esta abordagem permite a criação de uma plataforma de trabalho e interação rápida e 
integrada das diferentes agências europeias (easo, Frontex, Europol e Eurojus) para 
prestar assistência no terreno aos estados‑membros em situações de crise migratória, 
em cooperação com as autoridades locais, através do registo e identificação dos refu‑
giados23. Esta é uma medida de curto prazo que permite agilizar os processos de registo 
de refugiados e requerentes de asilo nos estados‑membros recetores, que no entanto 
terá de ser complementada com outras medidas.
Entre as medidas urgentes, a adoção de uma ação militar para combater o contrabando 
e tráfico de pessoas no Mediterrâneo foi bastante controversa. A proposta de uma 
operação pcsd para dar uma resposta ao problema migratório não é nova, e tinha já 
sido sugerida em 2013 aquando de um naufrágio junto à ilha de Lampedusa que vitimou 
360 pessoas. No entanto, na altura a hipótese foi descartada, tendo‑se reforçado antes 
as missões da Frontex na área24. A missão naval eunavfor med «Operação Sophia» 
tem como objetivo prevenir a perda de vidas no mar, lutar contra o contrabando e 
tráfico de pessoas e lidar com as causas que estão na raiz do problema. Esta missão 
evidencia a tendência de escalada no reforço dos controlos fronteiriços na ue, através 
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da criação de uma nova camada no modelo de gestão de fronteiras, que procura ir mais 
além e que consolida a tendência de militarização das fronteiras externas europeias25. 
No entanto, a medida mais debatida e contestada pelos estados‑membros foi a criação 
de um sistema de quotas a implementar durante a atual crise e em crises futuras. 
Diversas rondas de negociações entre os estados‑membros para alcançar um número 
total de pessoas abrangidas pelos processos de recolocação e reinstalação26 (relocation 
and resettlement), demonstraram a falta de coesão política no seio da ue. Esta medida 
apela diretamente à solidariedade e ao dever de todos os estados‑membros no sentido 
de exercerem uma responsabilidade partilhada relativamente à atribuição de proteção 
internacional27. No entanto, prevaleceram os interesses nacionais na definição desta 
estratégia. Após intensas negociações os estados‑membros acordaram um número total 
de 160 mil recolocações. Contudo, o processo de distribuição tem sido moroso, ficando 
muito aquém dos resultados esperados. Um exemplo claro é o número de refugiados, 
recolocados da Itália e Grécia, que Portugal acolheu até ao momento desde o início da 
implementação deste sistema: 211 refugiados dos 1642 acordados28.
A Agenda Europeia para a Migração tem 
como objetivo avançar na construção de 
uma política de imigração comum, o que é 
um dos seus principais trunfos. Esta polí‑
tica está assente em quatro pilares de ação: 
migração irregular, gestão de fronteiras, 
política comum de asilo e migração legal. 
No entanto, carece de ambição política já 
que é uma agenda de mínimos, que define linhas gerais básicas para orientar a ação 
dos estados‑membros. Para além disso, a agenda não parece ter em conta os verdadeiros 
desafios que se apresentam: a desagregação social e política e os conflitos nos países da 
sua vizinhança, bem como a violência e pobreza endémica que sofrem muitos países 
africanos. Tal requer um conjunto de medidas que tratem a gestão do conflito e pós‑
‑conflito29, que não estão presentes. Deste modo, a falta de acordo entre os estados‑mem‑
bros mina toda a Agenda migratória e a construção de uma política global e coerente.
O fracasso da política de distribuição de refugiados levou à proposta da ue de restru‑
turar o sistema comum de asilo e de impor sanções aos estados que se recusem a 
acolher refugiados ou um número inferior ao definido anteriormente. Para além disso, 
a Comissão propõe, pela primeira vez, sancionar o asylum shopping30 por parte dos 
refugiados, no sentido de sancionar aqueles que abusem do sistema e prevenir a mobi‑
lidade secundária dentro da ue 31. No entanto, esta medida foi recebida com hostilidade 
por parte dos estados‑membros, que criticam os valores das multas propostos e questionam 
o fim que se dará a esse dinheiro.
O desespero da ue perante a sua incapacidade para deter o fluxo migratório levou à 
adoção de um acordo polémico entre a ue e a Turquia, o principal país de trânsito da 
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rota do Mediterrâneo Oriental e dos Balcãs. O acordo celebrado em março de 2016 tem 
como objetivo reduzir drasticamente a intensidade dos fluxos migratórios nesta rota: 
todos os novos imigrantes irregulares que cheguem às ilhas gregas através da Turquia 
serão devolvidos a este país; por cada sírio que chegar ilegalmente à Grécia devolvido 
à Turquia, outro sírio vindo diretamente da Turquia será reinstalado num Estado‑
‑Membro, com base numa regra de um‑por‑um (com um limite máximo de 72 mil: 18 
mil já previstos no Conselho de 20 de julho e 54 mil no Acordo). Segundo a ue esta é 
uma medida com caráter «extraordinário» e «temporário» que se realizará em confor‑
midade com a legislação comunitária e internacional32, questão já por si contraditória 
porque a medida já as vulnera, segundo a maioria dos especialistas.
A Turquia torna‑se assim um elemento‑chave na gestão da crise migratória europeia, 
comprometendo‑se a tomar medidas para evitar a abertura de novas rotas de imigração 
irregular. Como contrapartida, a ue compromete‑se a retomar as negociações para a 
adesão deste país à ue e eximir a exigência de visto aos cidadãos turcos que pretendam 
viajar à ue 33. Este acordo suscitou uma grande inquietação entre vários estados‑mem‑
bros e a própria opinião pública, que se questionam sobre o respeito dos direitos 
humanos e liberdade de expressão na Turquia, bem como sobre as condições no terreno 
para os requerentes de asilo e se se pode considerar a Turquia como um «país seguro»34. 
Contudo, este acordo não faz mais do que deslocar o problema para um país vizinho, 
através da externalização da fronteira europeia, deixando a questão nas mãos da Turquia 
(à qual a ue destina uma considerável verba para ajudar na gestão deste problema, no 
valor de seis mil milhões de euros até 201835).
Para uma melhor coordenação e controlo das fronteiras exteriores, a ue voltou a pôr em 
cima da mesa a proposta de criação de uma Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira36, 
integrada numa nova agência que incorporaria a atual Agência de Fronteiras, Frontex. 
Este corpo de segurança seria responsável pela gestão da fronteira externa da ue e teria 
a capacidade de atuar, em situações de emergência, sem autorização do país afetado por 
uma eventual crise migratória37. Esta proposta original está em discussão e tem gerado 
bastante polémica, tendo‑se suprimido posteriormente o «direito a intervir» sem aprova‑
ção prévia do Conselho e incluído, como válvula de escape, a possibilidade de que um 
país afetado se negue a colaborar com a guarda europeia de fronteiras38.
Em suma, apesar dos passos dados a ue não tem sido capaz de criar uma resposta 
eficaz para a crise nem uma política de imigração e asilo coerente. Pelo contrário, as 
medidas adotadas, fruto das constantes tensões vividas no seu seio, são as de uma 
política de imigração e asilo «descafeinada» (cujos elementos mais significativos foram 
objeto de grandes negociações, reduzindo‑se a mínimos). Deste modo, a resposta da 
ue resulta de mínimos comuns alcançados entre os estados‑membros que têm como 
objetivo orientar as respetivas políticas nacionais. Contudo, estas políticas europeias 
são apenas orientadoras, pelo que a nível nacional os estados têm adotado respostas 
mais ou menos restritivas.
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AS	RESPOSTAS	DOS	ESTADOS-MEMBROS
A Europa parece ter esquecido o seu passado, não tão longínquo assim, e os movimen‑
tos de pessoas em massa que tiveram lugar no pós‑Segunda Guerra Mundial, com 
migrações (muitas vezes forçadas) entre os países da Europa Central e Oriental (sobre‑
tudo entre a Alemanha e a Polónia) e com as descolonizações dos anos 1960 e 1970, 
com o regresso de milhares de pessoas a França e a Portugal; ou, mais recentemente, 
com os refugiados das guerras jugoslavas39. Os milhares de migrantes irregulares que 
continuam a chegar à ue põem à prova a solidariedade europeia.
Os estados europeus têm adotado respostas muito diferentes à atual crise migratória 
que vão da Wilkommenspolitik da Alemanha a uma política de portas fechadas, através 
da construção de muros ao longo das suas 
fronteiras, na Hungria e em outros países 
da Europa Oriental. Estas respostas refle‑
tem também o crescente triunfo da extrema‑
‑direita por toda a Europa, que tem na crise 
de refugiados um dos seus últimos trunfos. 
De França à Suécia, passando pela Bulgária 
e Grécia, os partidos populistas, xenófobos 
e antieuropeus alastram por toda a ue, com matizes diferentes em cada país.
A Alemanha, na figura da sua chanceler Angela Merkel, tem sido a principal defensora 
de uma política de portas abertas, conhecida como Wilkommenspolitik. No verão de 2015, 
perante o crescente número de migrantes que chegava diariamente ao país, a Alemanha 
suspendeu unilateralmente a aplicação do Protocolo de Dublin, permitindo o pedido 
de asilo no país apesar de este não ter sido o primeiro país de entrada40. Consciente da 
gravidade e magnitude do fluxo de refugiados, esta medida foi qualificada como um 
«ato de solidariedade europeia»41. Contudo, esta política granjeou à chanceler Merkel 
o seu isolamento dentro do país e do próprio partido. 
Desbordada com o intenso fluxo de refugiados, em setembro de 2015, a Alemanha 
fechou a linha ferroviária que comunica com a Áustria para deter o fluxo migratório. 
Facto que teve efeitos imediatos nos países vizinhos, com a República Checa a apertar 
os controlos fronteiriços, seguida da Hungria, da Áustria e da Eslováquia.
As centenas de milhares de refugiados que a Alemanha acolheu só no ano passado 
traduziram‑se num elemento divisor na coligação conservadora dirigida por Merkel e 
as críticas à sua política de asilo, inclusive dentro do seu próprio partido, deixaram a 
chanceler isolada. Na altura em que Merkel tentava fechar o acordo da ue com a Tur‑
quia, o seu partido sofreu uma grande derrota e o partido anti‑imigração Alternativa 
para a Alemanha (AfD) recebeu uma votação significativa42. A população alemã destes 
estados federais (em particular de Baden‑Württemberg, Renânia‑Palatinado) demonstrou 
assim a sua desaprovação à política de acolhimento de refugiados do país. O resultado 
representa um revés para Merkel que tenta fazer valer a sua posição na ue, ao mesmo 
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tempo que se debate com a oposição interna dentro do seu partido, que advoga por 
uma revisão da política para os refugiados.
O sucesso do fenónemo Pegida (sigla alemã de Patriotas Europeus contra a Islamização 
do Ocidente) é um exemplo claro do cada vez maior racismo que se sente no país. Este 
movimento antimuçulmano tem vindo a crescer substancialmente, atraindo a si muitos 
dos apoiantes de extrema‑direita. O sentimento antirrefugiados e racista prolifera por 
toda a Alemanha, culminando com ataques a centros de acolhimento a refugiados43. 
Estes ataques impulsionaram o debate sobre a resposta do país à crise de refugiados. 
Como exemplo temos as falsas informações sobre violações e abusos sexuais cometidos 
por refugiados em Colónia44. 
Estas manifestações racistas e xenófobas têm gerado uma forte oposição social e polí‑
tica no país, criando um contramovimento, mais silencioso mas forte. Deste modo, as 
associações da sociedade civil e religiosas convocaram vários encontros pró‑refugiados. 
Estes mesmos grupos têm tido um papel fundamental na receção e integração dos 
refugiados na sociedade alemã.
Num primeiro momento da crise migratória, a Áustria seguiu o exemplo da vizinha Ale‑
manha e adotou uma política de portas abertas aos refugiados. Durante o verão de 2015, 
o país abriu a sua fronteira para permitir a entrada de milhares de cidadãos que se dirigiam 
ao país vizinho buscando proteção internacional. Segundo o Ministério do Interior aus‑
tríaco, em 2015 o país recebeu cerca de 90 mil pedidos de asilo45. Contudo, pressionado 
pelo partido de extrema‑direita fpö (Partido da Liberdade), o Governo austríaco, formado 
por uma coligação entre social‑democratas e conservadores, endureceu a sua política 
migratória nos últimos meses, adotando uma política de contenção de fluxos à semelhança 
dos países da rota dos Balcãs, os quais havia criticado anteriormente46.
Assim, no passado mês de abril, o Governo austríaco adotou um conjunto de medidas 
restritivas para gerir os fluxos migratórios que têm como destino o seu país. Neste 
sentido, reforçou o seu perímetro fronteiriço com a Eslovénia, um passo fundamental 
para fechar a rota dos Balcãs. Foi ainda aprovada uma lei que restringe severamente o 
direito de asilo, fixando um número limite anual de pedidos de asilo inferior e bastante 
reduzido, e onde prevê a possibilidade de o Governo decretar um «estado de emergên‑
cia» que permita rejeitar e impedir a entrada de possíveis requerentes de proteção 
internacional47. Esta é uma solução nada solidária com os restantes estados‑membros 
que procuram uma solução comum.
Esta nova política de contenção adotada pelo Governo austríaco pretende responder 
em parte aos avanços da extrema‑direita no país. No entanto, não foi suficiente para 
impedir a vitória do fpö na primeira volta das eleições presidenciais que levou à demis‑
são do atual chanceler Werner Faymann, no passado dia 9 de abril de 2016. Estes 
resultados podem ser interpretados como um voto de castigo pelo acolhimento de um 
grande número de refugiados, e refletem o crescente sentimento populista e xenófobo 
no país48.
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Os países nórdicos têm sido um dos principais destinos dos refugiados. A Suécia é um 
país que sempre se orgulhou da sua generosidade para com os estrangeiros e só em 
2015 o país recebeu 160 mil refugiados, o dobro do que alguma vez tinha recebido. 
Tradicionalmente, a Suécia sempre adotou uma visão mais liberal sobre a política de 
asilo49, contudo o tema dos refugiados tem sido bastante fraturante para a sociedade 
sueca. O crescente apoio ao partido Democratas Suecos (em sueco Sverigedemokraterna, 
sd), um partido de base nacionalista e conservador, assustou os social‑democratas e 
os moderados que forjaram uma aliança com o objetivo de manter esse partido afastado 
do poder. Alguns membros do sd realizaram uma campanha junto dos refugiados em 
Lesbos (Grécia), para desmistificar a ideia de que a Suécia está de braços abertos à sua 
espera50. Segundo uma sondagem de novembro de 2015, um crescente número de suecos 
considera que o país recebe demasiados refugiados e 41 por cento defendem que a Sué‑
cia deveria atribuir um menor número de autorizações de residência a refugiados51. 
O Governo sueco fez várias concessões e iniciou um conjunto de ajustes modestos à 
sua política de refugiados, introduzindo alterações (temporais) à sua lei de asilo no 
final de 2015, como a não atribuição de asilo permanente e a criação de uma autoriza‑
ção de residência temporária para refugiados, para além da introdução de limites à 
figura do reagrupamento familiar; mais tarde, impôs a necessidade de apresentar um 
documento de identidade válido para solicitar asilo52. Em novembro de 2015, o Governo 
sueco introduziu temporariamente os controlos internos de fronteira para poder con‑
trolar as cerca de duas mil pessoas que chegam diariamente ao país53, estendendo‑os 
sucessivamente até junho de 2016, uma vez que considera que se mantêm as condições 
invocadas anteriormente54. 
Com o seu sistema de asilo à beira do colapso, no limite da sua capacidade de absorção 
de refugiados, a ministra dos Negócios Estrangeiros sueca apelou à solidariedade euro‑
peia para a resolução da crise: «se o resto da Europa continua a virar as costas aos 
migrantes, “a longo prazo, o nosso sistema entrará em colapso”»55. As novas medidas 
adotadas a nível nacional e pela ue permitiram de alguma forma deter o fluxo de refu‑
giados que chega ao país, como mostra a tendência atual.
Por sua vez, a região dos Balcãs blindou‑se perante a chegada maciça de refugiados, 
conseguindo diminuir drasticamente o número de entradas pela rota dos Balcãs. Os 
governos da Eslovénia, Croácia, Sérvia e Hungria adotaram um conjunto de medidas 
de emergência para enfrentar e deter estes fluxos de migrantes. O Presidente da Hun‑
gria, Viktor Orbán, foi o principal promotor desta política de portas fechadas, para 
impedir a passagem dos imigrantes56.
O Governo conservador e nacionalista de Viktor Orbán adotou desde o início da crise 
um modelo restritivo de gestão das suas fronteiras internas, baseado na contenção. Um 
modelo que o próprio Governo de Budapeste apelida de «modelo húngaro»57. O Parla‑
mento húngaro votou em novembro de 2015 várias medidas contra a imigração, que 
contrariam as exigências da ue de respeito pela dignidade e humanidade dos migrantes. 
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Entre estas encontra‑se a possibilidade de recorrer ao Exército para proteger as fron‑
teiras nacionais, com armamento letal face aos milhares de migrantes que tentavam 
entrar no país.
O país procedeu à edificação de muros e vedações fronteiriças na fronteira com a Sérvia 
e, no futuro próximo com a Roménia, para deter os intensos fluxos migratórios. Segundo 
o Ministério da Administração Interna húngaro, entre janeiro e novembro de 2015 o país 
recebeu 177 mil pedidos de asilo58. A declaração do estado de emergência, em março de 
2016, por parte do Governo húngaro, devido ao fluxo massivo de imigrantes, levou a que 
o país enviasse os seus militares para proteger a fronteira com a Roménia59. O Governo 
quer ainda impor medidas mais restritivas para proteger as suas fronteiras, pelo que 
contempla a possibilidade de alterar as suas leis de asilo, fronteiras e imigração60.
Pelo contrário, a crise económica que fustigou de modo particular os países do Europa 
do Sul teve como consequência a viragem do voto à esquerda. Contudo, o caso do país 
helénico é paradigmático, uma vez que a 
crise económica aliada à crise de refugia‑
dos levou ainda a que o partido neonazi 
Aurora Dourada se convertesse na terceira 
força política no Parlamento. 
Nestes países da Europa do Sul com uma 
forte tradição de emigração é difícil cons‑
truir um discurso anti‑imigração sólido, 
apesar de sofrerem diretamente com a 
crise de refugiados como países de entrada 
(Espanha, Itália e Grécia, ainda que em proporções diferentes e dependendo das alte‑
rações nas rotas). No entanto, na Itália e na Grécia a extrema‑direita vai ganhando 
terreno ainda que de forma paulatina.
A crise de refugiados aliada à crise económica e social deixou o país helénico à beira 
do colapso. No início de 2016, depois da crise económica do verão anterior, a Grécia 
encontrava‑se à beira de ser expulsa do clube Schengen (por incapacidade de controlo 
das fronteiras externas), facto que por si só «mostra a fragilidade da preensão da Gré‑
cia sobre as suas credenciais europeias»61. O Governo grego tem cada vez mais dificul‑
dades em receber os migrantes que chegam ao país e aí se vão acumulando e o seu 
sistema de acolhimento de refugiados já entrou em colapso. Perante esta situação não 
é de admirar o crescente apoio à extrema‑direita no país, ao partido neofascista Aurora 
Dourada, com uma ideologia de ódio e de exclusão, o que pode apresentar uma ameaça 
para o país helénico.
Em suma, as respostas dos estados‑membros têm‑se centrado na adoção de políticas 
cada vez mais restritivas, mesmo por aqueles que inicialmente tinham uma política de 
portas abertas, que passam pelo encerramento e reforço das suas fronteiras para refrear 
os fluxos migratórios e pela revisão das políticas de asilo nacionais.
A CRISE ECONÓMICA QUE FUSTIGOU DE MODO 
PARTICULAR OS PAÍSES DA EUROPA DO SUL TEVE 
COMO CONSEQUÊNCIA A VIRAGEM DO VOTO 
À ESQUERDA. CONTUDO O CASO HELÉNICO 
É PARADIGMÁTICO, UMA VEZ QUE A CRISE 
ECONÓMICA ALIADA À CRISE DE REFUGADOS 
LEVOU AINDA A QUE O PARTIDO NEONAZI SE 
CONVERTESSE NA TERCEIRA FORÇA POLÍTICA.
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OS	DESAFIOS	A	CURTO	E	MÉDIO	PRAZO
A ue vive um momento crítico e decisivo para o seu futuro, marcado pelo que o presi‑
dente do Parlamento Europeu, Martin Schulz, chamou de «policrise»62. Só uma União 
forte e sem divisões internas poderá responder aos vários desafios que enfrenta na 
atualidade: à crise de refugiados somam‑se a luta contra o terrorismo internacional, a 
possível saída do Reino Unido da ue (Brexit), a lenta recuperação económica, ou ainda 
a dívida soberana da Grécia. 
O processo de integração europeu encontra‑se em fase de abrandamento, tendo sido 
comparado por Martin Schulz a «uma bicicleta sem ar nos pneus»63. E este é o grande 
desafio que a ue enfrenta na atualidade, encontrar fôlego para avançar. Para tal é neces‑
sário um maior espírito de unidade e de comunidade entre os estados‑membros e que 
o interesse comum prevaleça sobre os interesses nacionais.
O avanço do populismo por toda a Europa, com a emergência de partidos de extrema‑
‑direita, que se nutrem dos efeitos da crise económica, do crescente descontentamento 
entre a população e de sentimentos anti‑imigração, representa um perigo para a ue e 
também para as suas gerações futuras. A força destes movimentos populistas, muitos 
deles com caráter antieuropeu, leva ao crescente deterioramento do projeto europeu. 
A promessa de soluções fáceis para problemas complexos traduz‑se na adoção de 
medidas cada vez mais restritivas ao nível da imigração e integração de estrangeiros.
O projeto europeu nasce do ideal de uma Europa unida e em paz, daí que a solidariedade 
seja um princípio central à ue. Contudo, as divergências e dissensões entre os estados‑
‑membros na busca de uma resposta para a crise migratória colocam em causa este 
princípio. A ue tem de encontrar consensos para ultrapassar esta crise, bem como as 
limitações das suas políticas. Entre as principais deficiências destaca‑se a ineficácia do 
sistema de quotas de asilo, cujo acordo foi tão difícil de alcançar e cujos resultados 
estão muito aquém do acordado. Assim, encontra‑se agora em fase de debate a proposta 
de revisão do sistema de Dublin, que não é sustentável no seu formato atual64.
Na verdade, o apelo à solidariedade dos estados‑membros da ue não deveria significar 
que todos os países tenham de ser países de acolhimento de refugiados, mas antes que 
todos se têm de implicar na resposta a esta crise. Assim, aqueles que não tenham 
condições para o fazer deverão contribuir de outra forma, disponibilizando os meios 
de que disponham (sejam eles financeiros ou inclusive de infraestruturas). Mais do que 
igualdade na partilha de responsabilidade na gestão da crise, os estados‑membros 
deverão basear‑se no princípio da equidade, em que cada país contribuirá com os meios 
disponíveis. Assim, o sentido de proporcionalidade deveria sobrepor‑se à unificação 
de critérios.
Como vimos no passado, a tentativa de fechar uma rota leva à abertura de novos canais 
de imigração irregular. As causas que estão na origem destes fluxos deverão manter‑se 
num futuro próximo, pelo que a ue deverá encontrar respostas que reduzam o número 
de chegadas de refugiados, ao mesmo tempo que salvaguardem a segurança humana 
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dos migrantes. Neste sentido, a ue poderia acolher muitos mais refugiados em condi‑
ções diferentes, através da implementação de um sistema de recolocação eficaz desde 
o país de origem ou de trânsito (à semelhança do que fazem os Estados Unidos). Este 
mecanismo permite a proteção dos migrantes, evitando que estes empreendam viagens 
perigosas que coloquem em risco a sua vida, tendo muitas vezes que recorrer a redes 
de tráfico ou de contrabando de pessoas.
Outro dos desafios passa por encontrar respostas concretas para os migrantes econó‑
micos que se aproveitam da instabilidade de alguns países de saída ou de trânsito para 
chegar à ue. Assim, é necessária a criação e abertura de canais de imigração legal, entre 
outras medidas, para que os migrantes económicos não tenham que recorrer à imigração 
irregular para poder entrar na ue. 
CONSIDERAÇÕES	FINAIS
A crise de refugiados questiona a ideia de uma Europa sem fronteiras, minando o acordo 
de Schengen e põe em causa um dos valores fundamentais da ue, a salvaguarda dos 
direitos humanos. As respostas dos estados‑membros a nível nacional e comunitário 
demonstram o surgimento de uma lógica cada vez mais exclusivista no seio da União, 
em que os estados mais afetados fecham as suas fronteiras internas e constroem muros 
ou vedações nos seus perímetros fronteiriços para conter o fluxo de migrantes.
As medidas adotadas pela ue mostram o desejo de construir uma política comum de 
imigração e asilo coerente. No entanto, até ao momento, as dissensões entre os estados‑
‑membros não permitiram ir mais além, e as medidas adotadas resultam de denomi‑
nadores comuns mínimos entre os estados‑membros, pelo que a resposta da ue ficou 
muito aquém do esperado. Para além do mais, as respostas dos estados‑membros, com 
a adoção de medidas cada vez mais restritivas na contenção de fluxos e limitações de 
acesso, condicionam toda a estratégia de gestão da crise pela ue.
Nenhum Estado‑Membro pode resolver esta crise sozinho, pelo que os interesses nacio‑
nais deverão ser postos de parte para encontrar uma resposta conjunta. E o desafio 
passa por encontrar um equilíbrio entre o controlo das fronteiras externas para a manu‑
tenção da segurança interna e a sua obrigação internacional para com os migrantes e 
refugiados. Uma gestão conjunta e coordenada dos fluxos migratórios é do interesse 
particular de cada um dos estados‑membros, ao mesmo tempo que se reforça uma 
gestão coerente dos interesses da União. Para tal, os estados‑membros deverão gerir 
o orgulho nacional e limitar os preconceitos para enfrentar de maneira conjunta os 
desafios do futuro.   
Data de receção: 28 de março de 2016  |  Data de aprovação: 20 de maio de 2016
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